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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA - (Relator):
Trata-se de apelações interpostas pelas partes contra a sentença que julgou procedentes, em parte, os embargos à execução opostos pela Universidade Federal de Lavras – UFLA.

O título judicial embargado é oriundo da Ação Ordinária n. 2006.38.08.001360-2, a qual reconheceu o direito dos ora embargados à incorporação ou a atualização das respectivas parcelas, equivalentes à fração de um quinto da gratificação do cargo em comissão ou função de confiança, ocupados no período compreendido entre 09/04/98 e 05//09/01, nos termos dos arts. 3º e 10 da Lei n. 8.911/94 e art. 3º da Lei n. 9.624/98, com posterior transformação em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI.

A UFLA opôs embargos à execução pugnando pelo reconhecimento da configuração de coisa julgada inconstitucional e, por consequência, pela inexigibilidade do título vindicado, nos moldes do art. 471, II e § único do CPC/1973, face ao julgamento finalizado em 19/03/2015 pelo E. STF no RE n. 638.115-CE, sob a sistemática da repercussão geral. Sua apelação está fundada nos mesmos argumentos.

Ad argumentandum, pugna pela observância do art. 1º F da Lei 9.494/1997, na redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, entretanto, defende que não seja aplicado o IPCA-E como fator de correção monetária a partir de julho de 2009, conforme entende a contadoria judicial, e sim a TR.
Por sua vez, os embargados apelaram da sentença que em razão do pedido da UFLA, determinou:

a) a exclusão da parcela atingida pela prescrição quinquenal;

b) a exclusão dos embargados que não exerceram efetivamente função de confiança ou cargo comissionado no período de 09/04/98 a 05//09/01, bem como daqueles que já obtiveram a efetiva incorporação em período anterior ou já atingiram o limite máximo permitido, o que, no caso, abrange todos os envolvidos;
c) a retirada da parcela correspondente ao Adicional de Gestão Educacional (AGE) da base de cálculo dos quintos, cujo valor remanescente apurado deverá ser corrigido monetariamente, conforme manual de Cálculos da Justiça Federal.
Defendem a reforma da sentença a fim de que sejam homologados os cálculos dos apelantes, de acordo com a decisão transitada em julgado no autos da ação ordinária; pleiteiam também, seja declarada como devida a atualização das parcelas de quintos incorporados até 04/09/2001, inclusive aos embargados que não exerceram efetivamente função de confiança ou cargo comissionado no período de 09/04/98 a 05/09/01; por fim, sustentam seja invertida a sucumbência.

Contrarrazões apresentadas.

É, em síntese, o relatório.
V O T O

Apelação que preenche os requisitos subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A Repercussão Geral

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 638.115/CE, no qual foi reconhecida a existência de repercussão geral da questão constitucional nele discutida, firmou o entendimento da impossibilidade da incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001.

O Supremo Tribunal Federal, no já referido RE n. 638.115/CE, havia reconhecido, em 28/04/2011, a repercussão geral da matéria, julgando-a definitivamente em 19/03/2015, verbis:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Impossibilidade. 6. Recurso extraordinário provido. (RE 638115, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015)

Assim, em consonância com o que veio a ser decidido pelo Supremo Tribunal Federal, passo ao exame do mérito.
Mérito

A Lei n. 8.911, de 11 de julho de 1994, facultou aos servidores investidos em cargo em comissão ou função a opção entre elas e a remuneração, nos seguintes termos:

Art. 2º É facultado ao servidor investido em cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento, previstos nesta Lei, optar pela remuneração correspondente ao vencimento de seu cargo efetivo, acrescido de cinquenta e cinco por cento do vencimento fixado para o cargo em comissão, ou das funções de direção, chefia e assessoramento e da gratificação de atividade pelo desempenho de função, e mais a representação mensal.

Parágrafo único. O servidor investido em função gratificada (FG) ou de representação (GR), ou assemelhadas, constantes do Anexo desta Lei, perceberá o valor do vencimento do cargo efetivo, acrescido da remuneração da função para a qual foi designado.

A aludida lei também definiu critérios de incorporação de vantagens de que trata a Lei n. 8.112, de 1990:

Art. 3º. Para efeito do disposto no § 2º do art. 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o servidor investido em função de direção, chefia e assessoramento, ou cargo em comissão, previsto nesta Lei, incorporará à sua remuneração a importância equivalente à fração de um quinto da gratificação do cargo ou função para o qual foi designado ou nomeado, a cada doze meses de efetivo exercício, até o limite de cinco quintos. 

§ 1º Entende-se como gratificação a ser incorporada à remuneração do servidor a parcela referente à representação e a gratificação de atividade pelo desempenho de função, quando se tratar de cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento dos Grupos: Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Cargo de Direção - CD.

Contudo, a partir da edição da Lei n. 9.527, de 10 de dezembro de 1997, foi extinta a figura da incorporação, nos termos do seu art. 15:

Fica extinta a incorporação da retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994. 

§ 1º A importância paga em razão da incorporação a que se refere este artigo passa a constituir, a partir de 11 de novembro de 1997, vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

§ 2º É assegurado o direito à incorporação ou atualização de parcela ao servidor que, em 11 de novembro de 1997, tiver cumprido todos os requisitos legais para a concessão ou atualização a ela referente.

Com efeito, a partir da Lei n. 9.527, foi extinto o instituto da incorporação de quintos/décimos, assegurando-se, porém, aos servidores que já tivessem quintos/décimos incorporados o direito de receber essa parcela a título de vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), sujeita exclusivamente à atualização quando da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais, sem fazer distinção entre servidores ativos ou inativos, ou seja, desvinculou-se a VPNI das antigas funções que ensejaram a percepção dos quintos/décimos.

Por essa razão, mesmo em decorrência de reclassificação posterior, o que neste caso não é absolutamente inequívoco, não se pode rever os valores percebidos a título de VPNI, porque isso importaria em dar ultratividade às leis que dispuseram sobre a incorporação de quintos/décimos, extintos em 1997, quando se sabe que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico e de que não há ofensa ao princípio constitucional da irredutibilidade quando o montante dos vencimentos não é diminuído com a alteração das gratificações que os integram, como ocorrido na espécie, em que os quintos/décimos foram transformados em VPNI, com critério específico de atualização, ou seja, quando houver revisão geral da remuneração dos servidores públicos.

A Medida Provisória n. 2.225-45, de 4 de setembro de 2001, em seu art. 3º, introduziu na Lei n. 8.112, de 1990, o art. 62-A, com a seguinte redação:

Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI a incorporação da retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art. 3º  da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998.

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo somente estará sujeita às revisões gerais de remuneração dos servidores públicos federais.

Esse dispositivo apenas cuidou de alterar a nomenclatura da vantagem adquirida, nos termos da lei, sem restabelecer, expressa ou tacitamente, o direito à incorporação de parte da função comissionada.

O argumento de que o direito à incorporação sobreviveu à Lei n. 9.527, de 1997, por efeito da Medida Provisória n. 2.225, de 2001, não tem fomento jurídico algum, pois essa medida provisória, no ponto que aqui interessa, apenas cuidou de transformar a vantagem incorporada (quintos/décimos) em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), com alteração do critério de revisão do seu valor.

Registre-se que, anteriormente, a Lei n. 9.624, de 2 de abril de 1998, havia transformado os quintos em décimos, cf. art. 2º (“Serão consideradas transformadas em décimos, a partir de 1º de novembro de 1995 e até 10 de novembro de 1997, as parcelas incorporadas à remuneração, a titulo de quintos, observado o limite máximo de dez décimos. Parágrafo único. A transformações de que trata este artigo dar-se-á mediante a divisão de cada uma das parcelas referentes aos quintos em duas parcelas de décimos de igual valor.”), mas sem qualquer restabelecimento do direito à incorporação dessa vantagem, resolvendo então algumas situações não atendidas ao seu tempo, cf. art. 3º, verbis:

Serão concedidas ou atualizadas as parcelas de quintos a que o servidor faria jus no período compreendido entre 19 de janeiro de 1995 e a data de publicação desta Lei, mas não incorporadas em decorrência das normas à época vigentes, observados os critérios:

I - estabelecidos na Lei nº 8.911, de 1994, na redação original, para aqueles servidores que completaram o interstício entre 19 de janeiro de 1995 e 28 de fevereiro de 1995;

II - estabelecidos pela Lei nº 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Lei, para o cálculo dos décimos, para os servidores que completaram o interstício entre 1º de março e 26 de outubro de 1995.

Parágrafo único. Ao servidor que completou o interstício a partir de 27 de outubro de 1995 é assegurada a incorporação de décimo nos termos da Lei nº 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Lei, com efeitos financeiros a partir da data em que completou o interstício.

Poder-se-ia falar em restabelecimento do direito no máximo até a publicação dessa lei, em face da dicção do caput do art. 3º, o que ocorreu a 8 de abril de 1998, mas jamais em decorrência da Medida Provisória n. 2.225, de 2001, que cuidou apenas de transformar os quintos/décimos em VPNI.

Por fim, sabe-se que não há direito adquirido a regime jurídico e não foi, por efeito dessa transformação, reduzido o valor da vantagem, que apenas prospectivamente passou a se reajustar pelo índice de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.

A matéria, do ponto de vista da proclamação do direito, está agora fixada pela Suprema Corte no sentido de não se acolher a pretensão de incorporação de quintos após a vigência da Lei n. 9.624, de 1998, em acórdão adotado no regime de repercussão geral, assim ementado:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Impossibilidade. 6. Recurso extraordinário provido. (RE 638115, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015) 

E também se pode ajuntar este, ainda da relatoria do Ministro GILMAR MENDES: 

Mandado de segurança. 2. Administrativo. Servidor público. 3. Cabimento do mandado de segurança da União para impugnar ato do Tribunal de Contas da União. 4. Impossibilidade de incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. Art. 61, § 1º, inciso II, “a”, e 63, inciso I, CF/88. 5. Ausência de fundamentação legal indispensável para incorporação dos quintos no período de 9.4.1998 a 4.9.2001, data da edição da MP 2.225-45/2001. Violação ao princípio constitucional da legalidade. 6. A medida provisória tão somente transformou em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) a incorporação das parcelas a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art. 3º da Lei 9.624, de 2 de abril de 1998. 7. Inconstitucionalidade do Acórdão 2.248/2005, do TCU e extinção da incorporação de quintos/décimos desde a Lei 9.527/97. 8. Impetração conhecida e segurança concedida.

(MS 25763, Relator(a) Min. Eros Grau, Relator(a) p/ Acórdão Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015)
Conclusão

Em face do exposto, nego provimento à apelação da parte embargada e dou provimento à apelação da UFLA para declarar que os servidores públicos federais não têm direito à incorporação de vantagem no período de abril de 1998 a setembro de 2001 a título de quintos ou décimos, pois a vantagem foi extinta pela Lei n. 9.527, de 1997, e não foi esse direito de incorporação, como decidiu afinal o Supremo Tribunal Federal, restabelecido pela Medida Provisória n. 2.225, de 2001.
 Mantém-se os honorários advocatícios arbitrados na sentença.
É como voto.
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